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A bancada do PS vai apresentar um 

projecto de resolução sobre a petição 

lançada pelos autores do Manifesto 

dos 74 que propõe a reestruturação 

da dívida pública portuguesa, con-

fi rmou ao PÚBLICO Alberto Martins, 

líder parlamentar. O BE também já 

anunciou uma iniciativa do mesmo 

género e o PCP promete avançar com 

uma proposta que vai no sentido de 

propor a reestruturação da dívida.

 “É necessário haver uma política 

credível para acabar com o empo-

brecimento e a questão da dívida é 

essencial”, afi rma o líder da bancada 

socialista. Alberto Martins vê pontos 

de convergência entre as posições 

socialistas e o teor do manifesto subs-

crito por 74 personalidades portugue-

sas a que se juntaram outros 74 eco-

nomistas e intelectuais estrangeiros. 

“Temos uma grande convergência 

com o manifesto através da ideia de 

uma solução europeia para a dívida e 

a colocação do crescimento económi-

co no centro das políticas”, afi rmou.

“Há aqui um grande consenso, só o 

Governo se tem posto de fora”, acres-

centou, lembrando que a renegocia-

ção da dívida em termos de metas e 

prazos já foi proposta no congresso 

do partido, há cerca de um ano.

Alberto Martins sublinha que o PS 

defende a renegociação mas não o 

perdão da dívida. Questionado sobre 

se esta posição assumida pelo maior 

partido da oposição poderá infl uen-
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ciar negativamente a percepção dos 

mercados, Alberto Martins rejeita a 

ideia. “Sendo a discussão no quadro 

europeu, não há risco. O risco é a Eu-

ropa continuar a cavar a divisão en-

tre ricos e pobres. Se há sentido para 

a União Europeia é ser projecto de 

solidariedade”, justifi cou, rejeitando 

qualquer incompatibilidade com o 

apoio dado ao Tratado Orçamental.  

A bancada parlamentar do BE já 

tinha anunciado que irá dar segui-

mento à petição, que já tinha ontem 

mais de 28 mil assinaturas.

As petições não são votadas, são 

apenas discutidas e basta quatro mil 

assinaturas para que sejam levadas 

a plenário. O que pode ser votado 

é uma iniciativa legislativa sobre o 

assunto. O projecto de resolução do 

BE vai “dar eco a este consenso na so-

ciedade”, afi rma o líder parlamentar 

dos bloquistas, Pedro Filipe Soares.

A intenção é “verter a recomenda-

ção que sai da petição”, que propõe a 

renegociação da dívida pública, ape-

sar de os bloquistas já terem ido mais 

longe do que essa proposta e preten-

derem um perdão da dívida. Para já, 

admitem a solução da mutualização 

da dívida a partir dos 60%.

“Com este consenso na socieda-

de não temos nenhuma posição de 

princípio [em insistir apenas no per-

dão]”, afi rmou, acrescentando que 

os partidos foram actualizando as su-

as propostas à medida que foram co-

nhecendo o teor da dívida pública.

Na maioria parlamentar, não há 

para já qualquer iniciativa em prepa-

ração. De qualquer forma, só quan-

do a petição der entrada na AR e for 

agendada é que arrasta com ela as 

iniciativas legislativas dos partidos. 

Um agendamento que só poderá 

acontecer no mínimo dentro de 15 

dias, na próxima conferência de lí-

deres.

Parlamento
Sofia Rodrigues

Petição gerada pelos 
autores do manifesto ainda 
não deu entrada no AR, 
mas já tem o apoio das 
bancadas da oposição
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Alberto Martins diz que PS defende renegociação mas não o perdão

A secção regional do Tribunal de 

Contas nos Açores considerou ilegal 

o pagamento de senhas de presença, 

no montante de 401 mil euros, feito 

pela associação de municípios a 18 

autarcas de concelhos da ilha de São 

Miguel, entre 2004 e 2012. Além de 

recomendar a devolução da referida 

verba, adianta que tais pagamentos 

são “susceptíveis de gerar responsa-

bilidade fi nanceira sancionatória”. A 

actual secretária de Estado da Defesa 

Nacional, Berta Cabral, que foi presi-

dente da Câmara de Ponta Delgada 

até Agosto de 2013, consta da lista.

O relatório de uma auditoria do 

Tribunal de Contas (TdC), divulga-

do ontem, concluiu que, entre Mar-

ço de 2004 e Dezembro de 2013, 

presidentes de câmara e vereado-

res de cinco municípios receberam 

390.850 euros em senhas de pre-

sença por deliberação da assem-

bleia intermunicipal da Associação 

de Municípios da Ilha de São Miguel 

(AMISM). Esta mesma entidade pa-

gou ainda mais 10.400 euros a autar-

cas que faziam parte da assembleia 

intermunicipal e, simultaneamente, 

do seu conselho de administração.

Recomendando à AMISM que 

promova “a reposição das quan-

tias” em causa, o tribunal frisa que 

estes pagamentos são ilegais por 

contrariarem o Estatuto dos Eleitos 

Locais, segundo o qual que os au-

tarcas em regime de permanência 

não podem ser remunerados pelo 

exercício de outras funções públi-

cas. Sublinha ainda que fazer parte 

dos órgãos sociais da AMISM não é 

exercer funções autárquicas, as quais 

são desempenhadas apenas nos 

órgãos do município em que cada 

presidente ou vereador foi eleito.

Em resposta a argumentos in-

vocados pelos visados em sede do 

contraditório, o TdC insiste em que 

a AMISM é “uma entidade pública”, 

rejeitando que seja uma “pessoa co-

lectiva de direito privado”. Ontem 

esta associação assegurou que, se 

houver decisão judicial sobre as se-

nhas de presença, será cumprida, 

sublinhando que a auditoria do Tri-

bunal de Contas sobre esta questão 

não é uma condenação.
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Tolentino de Nóbrega

Berta Cabral, ex-presidente 
de Ponta Delgada e actual 
secretária de Estado, é um 
dos 18 políticos notificados 
pelo Tribunal de Contas

Pacheco Pereira, Boaventura Sousa Santos e Carvalho da Silva

O ponto de partida do debate era des-

de logo uma provocação, até para os 

oradores convidados. Ainda mais se 

se tivesse em conta o que o autor as-

sumiu durante a troca de impressões 

que decorreu ontem na Fundação 

José Saramago. O livro de Boaventura 

Sousa Santos Se Deus fosse um acti-

vista dos direitos humanos juntou em 

Lisboa o ex-secretário-geral da CGTP 

e o historiador Pacheco Pereira.

No livro, nas palavras do sociólogo, 

dava-se nota do “retorno das teolo-

gias políticas” pelo mundo, depois 

do fracasso das “gramáticas” do sé-

culo XX — comunismo, libertação 

nacional — a que haviam recorrido 

“os que não se conformavam com 

o status quo”, que agora usavam a 

“arma” dos direitos humanos para 

combater os “opressores”. 

O debate tornou-se mais vivo devi-

do a Pacheco Pereira que foi à Casa 

dos Bicos apresentar o livro na “situ-

ação um pouco bizarra” de discordar 

de muitas das assunções e das con-

clusões a que chegara Sousa Santos. 

A maior de todas prendia-se com a 

sua percepção de que o autor tendia 

desvalorizar a liberdade e valorizar 

em demasia a comunidade. “Não tro-

co a liberdade pela comunidade”, re-

sumiu o social-democrata, que mais 

à frente haveria de explicar a sua des-

confi ança em relação à “nostalgia da 

aldeia”.

“Lógica de mercado 
está a contaminar 
a solidariedade”

Sousa Santos começou por dizer 

que não ia tão longe como a leitu-

ra de Pacheco Pereira poderia fazer 

crer. Explicou também que o que ten-

tara explanar no livro era o papel de 

religiões e religiosos na “insurgên-

cia” contra a opressão, não vendo ne-

nhum mal nisso. “Se alguém chama a 

isso Deus qual é o problema?”. 

Sobre a ideia de comunidade, o 

sociólogo lembrou que em certos 

países ela não desaparecera total-

mente, apesar das consequências de 

uma sociedade mais urbana. E deu 

mesmo alguns exemplos de como 

essa ideia de comunidade poderia 

ser benéfi ca para a sociedade actual. 

Como quando lembrou que Portugal 

era o “país onde mais pais pagavam 

a primeira prestação na compra da 

casa dos fi lhos”.

Nem mesmo com a intervenção 

da pequena assistência o debate 

deixou de pairar por estes termos. 

Um arquitecto — que se assumiu não-

crente — insurgiu-se contra a denún-

cia que Sousa Santos fi zera contra a 

imposição de “condições” que algu-

mas IPSS faziam para concederem 

o seu apoio, por exemplo a prosti-

tutas. Dando exemplos do trabalho 

de algumas dessas instituições. “Se 

o Estado fi zesse tanto como a igreja 

católica, Portugal estava melhor que 

a Suíça”, atirou ao sociólogo. Ainda 

assim, Boaventura Sousa Santos, 

que assumiu pretender “resgatar 

a esperança, a utopia e a rebeldia” 

perante as injustiças, sempre deixou 

uma crítica mais velada ao Governo 

quando comentou a forma como o 

Executivo trabalhava a solidariedade. 

“Como vamos manter a coesão social 

quando agora até o trabalho social 

tem que se chamar empreendedo-

roismo? A lógica de mercado está a 

contaminar a solidariedade”.

MIGUEL MANSO
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Boaventura Sousa Santos 
apresentou livro sobre o 
papel das religiões e dos 
religiosos no combate 
contra a opressão


